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prejuízo das demais atribuições.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para a 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de março de 2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional
poRtARiA N.º 1574/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e 
no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 06 de 
julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 3º e 5º cargos da Promotoria de 
Justiça Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de Icoaraci;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 3º e 5º cargos da 
Promotoria de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania 
de Icoaraci;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
r e s o l v e:
DESIGNAR as Promotoras de Justiça abaixo nominadas para, 
sem prejuízo das demais atribuições, exercerem na Promotoria 
de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de Icoaraci, 
as atribuições dos seguintes cargos, nos períodos indicados:
I - MARGARETH PUGA CARDOSO SINIMBÚ, do 3º cargo, de 12 
a 20/3/2016;
II - DARLENE RODRIGUES MOREIRA, do 5º cargo, de 21 a 
29/3/2016.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para a 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de março de 2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1689/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença do Promotor de Justiça Emério Mendes 
Costa;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das 
Promotorias de Justiça de Altamira;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
r e s o l v e:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ANTÔNIO MANOEL CARDOSO 
DIAS para exercer nas Promotorias de Justiça de Altamira, as 
atribuições do 2º cargo, no período de 21 a 25/3/2016, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para a 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de março de 2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1690/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Silvana 
Nascimento Vaz de Sousa;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das Promotorias 
de Justiça de Santarém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 105/2016-MP/CMP/
Stm, de 22/3/2016, protocolizado sob n.º 17008/2016, em 
22/3/2016;

r e s o l v e:
DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSÉ AUGUSTO NOGUEIRA 
SARMENTO para, sem prejuízo das demais atribuições e em 
atuação conjunta, oficiar em audiências de atribuição do 1º 
cargo das Promotorias de Justiça de Santarém, especificamente 
perante a 2ª vara, no dia 22/3/2016.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de março de 
2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1691/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, 
da Lei Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da 
Promotoria de Justiça de Nova Timboteua;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça 
do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 30/2016-MP/Coord, de 
22/3/2016, protocolizado sob n.º 17133/2016, em 22/3/2016;
r e s o l v e:
DESIGNAR o Promotor de Justiça MÁRCIO SILVA MAUÉS DE 
FARIA para, sem prejuízo das demais atribuições e em atuação 
conjunta, oficiar em audiências de atribuição do cargo da 
Promotoria de Justiça de Nova Timboteua, no dia 22/3/2016.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de março de 
2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1693/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, 
da Lei Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença do Promotor de Justiça Cezar 
Augusto dos Santos Motta;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 13º cargo 
das Promotorias de Justiça de Criminal de Belém;
CONSIDERANDO os termos dos Ofícios n.º 107 e 117/2016-
MP/CCrim, datado de 16 e 22/3/2016, protocolizados sob n.º 
16040 e 17029/2016, em 16 e 22/3/2016, respectivamente;
r e s o l v e:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça WILSON PINHEIRO BRANDÃO 
para exercer nas Promotorias de Justiça Criminal de Belém, as 
atribuições do 13º cargo, no período de 29/3 a 7/4/2016, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de março de 
2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1694/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Érika 
Menezes de Oliveira;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo 
das Promotorias de Justiça de São Miguel do Guamá;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob 
n.º 12795/2016;
r e s o l v e:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça FRANCYS LUCY GUALHARDO 
DO VALE para exercer nas Promotorias de Justiça de São 
Miguel do Guamá, as atribuições do 1º cargo, no período de 4 

a 11/4/2016, sem prejuízo das demais atribuições.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de março de 
2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1695/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e 
no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 06 de 
julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça Afonso Jofrei 
Macedo Ferro;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da 
Promotoria de Justiça de Ponta de Pedras;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
13358 e 13843/2016;
r e s o l v e:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça MELINA ALVES BARBOSA 
para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de Justiça 
de Ponta de Pedras, no período de 4/4 a 3/5/2016, sem prejuízo 
das demais atribuições.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para a 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de março de 2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1779/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 5º cargo da Promotoria de Justiça 
de Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de Icoaraci;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo da Promotoria de 
Justiça de Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de Icoaraci;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
r e s o l v e:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSÉ NAZARENO BARROS 
ANDRÉ para exercer na Promotoria de Justiça de Cível e de Defesa 
Comunitária e Cidadania de Icoaraci, as atribuições do 5º cargo, no 
período de 30/3 a 30/6/2016, sem prejuízo das demais atribuições.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para a 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 31 de março de 2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1817/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e 
no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 06 de 
julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das 
Promotorias de Justiça de Altamira;
r e s o l v e:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ANTÔNIO MANOEL CARDOSO 
DIAS para exercer nas Promotorias de Justiça de Altamira, as 
atribuições do 2º cargo, no período de 26 a 31/3/2016, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PubliQue-se, registre-se e cuMPra-se.
gabiNete da subProcuradoria-geral de Justiça, Para a 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 1º de abril de 2016.

Jorge de MeNdoNça rocHa
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
poRtARiA N.º 1819/2016-mp/pGj

o subProcurador-geral de Justiça, Para a área 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;


